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Contudo, para o seu deferimento, por ser tratar 
de medida extrema, vislumbra-se necessária a demons-
tração da suposta existência da fraude (fumus boni iuris), 
bem como da possibilidade de dilapidação dos bens dos 
responsáveis, o que dificultaria ou até mesmo inviabili-
zaria a reparação ao erário (periculum in mora).

No caso, não vislumbro, dos elementos carreados 
aos autos, indícios de que os acusados estejam dilapi-
dando seu patrimônio ou na iminência de fazê-lo.

De outro lado, também não verifico nos autos subs-
trato fático concreto que demonstre que o efetivo dano 
ao erário ou suposto enriquecimento ilícito por parte 
do ex-alcaide e dos demais recorridos tenha alcan-
çado a importância apontada pelo Parquet, ou seja: R$ 
181.553,99, em relação aos três primeiros agravados; 
R$ 67.290,69, em relação ao quarto e quinto agravados; 
e R$ 11.595,94, em relação aos dois últimos agravados.

Com efeito, observo que as irregularidades apon-
tadas pelo Parquet, a princípio, não refletem a drástica 
necessidade de indisponibilizar os bens dos agravantes, 
muito menos no montante apontado, notadamente 
porque não há indícios de que o material supostamente 
licitado em desacordo com a lei não tenha sido utilizado 
nas obras a que se referem os editais.

Assim, não se mostra razoável determinar a indis-
ponibilização de bens dos recorridos, sem saber ao certo 
a extensão do suposto dano aos cofres públicos ou enri-
quecimento ilícito.

Logo, num exame perfunctório da lide, próprio 
deste momento processual, não vislumbro motivação 
fático-jurídica para manter a decisão recorrida.

Isso posto, rejeito a preliminar e nego provimento 
ao recurso, mantendo a decisão recorrida.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES RONEY OLIVEIRA e BRANDÃO TEIXEIRA.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM 
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

de passeio e meio-fio em diversas ruas da cidade -, 
fazendo-o mediante quatro procedimentos licitatórios na 
modalidade convite, cujo valor total teria suplantado o 
limite previsto para a modalidade, caracterizando ilegal 
fracionamento do objeto licitado.

Também porque, segundo alega o Parquet, os 
recorridos teriam, ainda, fraudado o Processo Licitatório 
Convite de nº 02-13/00 para beneficiar os agravados 
Adriana Aparecida de Souza e Milton de Souza, possibili-
tando a aquisição de mercadorias junto à empresa de sua 
propriedade, sem que participasse do certame.

Pois bem.
A ação civil pública tem a finalidade de anular ato 

administrativo que importe em enriquecimento ilícito, 
aquele gerador de prejuízo ao erário, ou à moralidade 
da Administração Pública, impondo ao seu agente a 
responsabilidade, entre outras, de ressarcimento, porque 
ímproba a conduta.

Equivale a dizer: o agente público, político ou 
terceiro deve ter utilizado a coisa pública de forma inde-
vida e irregular, ilegitimando o ato, caracterizando 
desvio de seu itinerário para o campo da ilicitude ou 
da imoralidade.

O pressuposto essencial da ação civil pública é a 
existência de ato ilegal e lesivo ao patrimônio público, 
ou à moralidade da Administração. O fundamento legal 
para embasar o pedido de indisponibilidade dos bens dos 
indiciados é o preenchimento dos requisitos dispostos nos 
arts. 5º a 7º da Lei 8.429/92:

Art. 5° Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação 
ou omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, 
dar-se-á o integral ressarcimento do dano.
Art. 6° No caso de enriquecimento ilícito, perderá o agente 
público ou terceiro beneficiário os bens ou valores acrescidos 
ao seu patrimônio.
Art. 7° Quando o ato de improbidade causar lesão ao patri-
mônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá à 
autoridade administrativa responsável pelo inquérito repre-
sentar ao Ministério Público, para a indisponibilidade dos 
bens do indiciado.
Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput 
deste artigo recairá sobre bens que assegurem o integral 
ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial 
resultante do enriquecimento ilícito.

As normas processuais sobre a improbidade admi-
nistrativa retratam a aplicação do Direito Público que, 
diversamente do Código de Processo Civil, tem por fina-
lidade precípua a proteção do interesse público, e não 
assegurar a tutela jurisdicional de interesses individuais, 
o que justifica, de per se, o tratamento severo conferido 
pelo constituinte.

Assim, em sede de ação civil pública, fundada em 
ato de improbidade administrativa, a indisponibilidade 
é regra, e não exceção, sendo de rigor o seu deferi-
mento em situação em que o pedido se encontra calcado 
em elementos sólidos acerca do ilícito que resultou em 
prejuízo à coletividade.

Mandado de segurança - Concurso público - 
Nomeação - Liminar - Requisitos ausentes

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de mandado de 
segurança. Concurso público. Nomeação. Liminar. 
Requisitos ausentes. Recurso provido.

- A concessão de liminar pressupõe a presença do fumus 
boni iuris e do periculum in mora.

- A aprovação de candidata em concurso público, mas 
classificada além das vagas ofertadas no edital, patenteia 
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estar ausente o primeiro requisito. Assim, a liminar revela-
-se insustentável.

Agravo de instrumento conhecido e provido para inde-
ferir a liminar.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0145.11.
038829-8/001 - Comarca de Juiz de Fora - Agravantes: 
Município de Juiz de Fora e outro - Agravada: Márcia 
de Lourdes Carvalho Nogueira - Relator: DES. CAETANO 
LEVI LOPES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Roney Oliveira, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 13 de dezembro de 2011. - Caetano 
Levi Lopes - Relator.

Notas taquigráficas

DES. CAETANO LEVI LOPES - Conheço do recurso, 
presentes os requisitos de sua admissibilidade.

Os agravantes Município de Juiz de Fora e Prefeito 
Municipal de Juiz de Fora insurgem-se contra a decisão 
interlocutória trasladada às f. 169/171-TJ, que deferiu 
liminar na ação de mandado de segurança aforada pela 
agravada contra ato do segundo recorrente.

A liminar foi concedida para determinar a nomea ção 
da recorrida para o cargo de auxiliar de enfermagem I 
(Clínica) e para o qual foi aprovada em concurso público. 
Os recorrentes entendem que os requisitos para o deferi-
mento estariam ausentes.

Cumpre verificar se estão presentes os requisitos 
para concessão da medida liminar.

Houve traslado de várias peças. Destaco o edital do 
concurso (f. 45/53-TJ), em que constam dez vagas para 
o referido cargo. Destaco, também, a petição inicial às 
f. 27/41-TJ, contendo a confissão da recorrida no sentido 
de ter sido aprovada em 57º lugar. Esses os fatos.

No que respeita ao direito, sabe-se que a concessão 
de liminar demanda a presença de dois requisitos: o 
fumus boni iuris e o periculum in mora.

O primeiro requisito é apurado na relevância da 
fundamentação do mandado de segurança. Sobre o 
tema, ensina Humberto Theodoro Júnior, em sua obra 
O mandado de segurança segundo a Lei nº 12.016, de 
07 de agosto de 2009, Rio de Janeiro: Forense, 2009, 
p. 23-24:

Por relevância da fundamentação compreende-se o ‘bom 
direito’ do impetrante, revelado pela argumentação da 
inicial em torno de seu direito subjetivo lesado ou amea-
çado pelo ato da autoridade coatora. É preciso, para ter-se 

como relevante a causa de pedir, que tal direito se apresente 
demonstrado, de maneira plausível, ou verossímil, no cotejo 
das alegações do autor com a prova documental obrigatoria-
mente produzida com a petição inicial.

Já o segundo requisito consiste na risco de inefi-
cácia da segurança, se afinal vier a ser deferida. É o 
mesmo autor, na obra citada, p. 24, quem esclarece:

O risco de ineficácia da eventual sentença de deferimento da 
segurança é aquilo que, nas tutelas de urgência, se denomina 
periculum in mora, ou seja, o risco de dano grave e iminente, 
capaz de consumar-se antes da sentença, de tal modo que 
esta, a seu tempo, seria despida de força ou utilidade para 
dar cumprimento à tutela real e efetiva de que a parte é mere-
cedora, dentro dos moldes do devido processo legal assegu-
rado pela Constituição.

Conforme assinalado, a recorrida foi aprovada em 
concurso público municipal para o cargo de auxiliar de 
enfermagem I (Clínica) em 57º lugar e foram ofertadas 
somente dez vagas conforme se vê no respectivo edital.

Ora, a agravada foi classificada além das vagas 
ofertadas no edital. Essa circunstância patenteia que está 
ausente o primeiro requisito, portanto, revela-se insusten-
tável a liminar e pertinente a irresignação.

Com esses fundamentos, dou provimento ao agravo 
de instrumento, reformo a decisão agravada e indefiro 
a liminar.

Custas, pela agravada, respeitado o disposto na Lei 
nº 1.060, de 1950.

DES. AFRÂNIO VILELA - Em análise, agravo de 
instrumento oposto pelo Município de Juiz de Fora contra 
a decisão vista em cópia à f. 93/97-TJ, que, nos autos 
da ação cominatória de obrigação de fazer movida por 
Márcia de Lourdes Carvalho Nogueira, deferiu o pedido 
de antecipação dos efeitos da tutela, para que a Prefeitura 
Municipal de Juiz de Fora determine a nomeação da 
autora no cargo de auxiliar de enfermagem I, no quadro 
de servidores efetivos do Município, até ulterior decisão.

Diz o agravante que todos os candidatos apro-
vados dentro do número de vagas no concurso de edital 
SARH nº 30 foram nomeados e efetivados para o cargo 
em questão, mas, com o aumento da demanda, houve 
a necessidade emergencial de contratar novos profis-
sionais para essa função. Sustenta a impossibilidade 
de concessão da tutela antecipada contra a Fazenda 
Pública. Afirma que a única medida cabível é a contra-
tação temporária, nos moldes dos arts. 194 e 195 da Lei 
Municipal nº 8.710/95 e da Lei nº 11.932/09. Ao final, 
alega ser indevida a intervenção do Poder Judiciário na 
esfera de atuação do Executivo.

À f. 116 indeferi o pedido de concessão do 
efeito suspensivo.

Formulado pedido de reconsideração às f. 120/121, 
foi ele inacolhido à f. 139.

O MM. Juiz, em cooperação, informou o cumpri-
mento do disposto no art. 526 do CPC e a manutenção 
da decisão agravada.
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Contraminuta às f. 145/155.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso.
Cinge-se a controvérsia a aferir o acertamento da 

decisão de 1º grau que deferiu o pedido de antecipação 
dos efeitos da tutela, para que a Prefeitura Municipal de 
Juiz de Fora determine a nomeação da autora no cargo 
de auxiliar de enfermagem I, no quadro de servidores 
efetivos do Município, até ulterior decisão.

Extrai-se dos autos que o agravado prestou concurso 
para o cargo de auxiliar de enfermagem no Município de 
Juiz de Fora, no qual concorreu a uma das 10 (dez) vagas 
previstas no Edital nº 030 - SARH (f.44/72-TJ), classifi-
cando-se em 57º lugar.

O instituto da antecipação da tutela exige a 
presença da verossimilhança do direito invocado, que é a 
absoluta certeza de sua existência, bem como os demais 
requisitos previstos pelo art. 273 do CPC: perigo de dano 
irreparável ou de difícil reparação.

Pelo princípio da legalidade estrita, a conduta do 
Administrador (Prefeito) deve se pautar na lei, neste caso 
a contida no Edital, da qual ele não pode se afastar.

Todavia, ao realizar diversas contratações a título 
precário durante a validade do concurso, a Administração 
deixa de observar, conjuntamente com o princípio da 
legalidade, os princípios da razoabilidade, moralidade 
e eficiência.

No caso em apreço, a verossimilhança das alega-
ções mostra-se presente, haja vista a contratação tempo-
rária de inúmeros profissionais de enfermagem, conforme 
ampla documentação acostada, alimentando, ao que 
parece, a ideia de surgimento de novas vagas no decorrer 
da validade do concurso, corroborada pelas informações 
de f. 101-TJ, e, ainda, pelo Termo de Ajustamento de 
Conduta (f. 38/43-TJ), no qual o Município se compro-
mete a regularizar a situação dos contratados, fazendo 
prevalecer a investidura em cargo ou emprego público 
mediante prévia aprovação em concurso público, como 
prevê o art. 37, II, da Constituição Federal.

O perigo de dano irreparável e de difícil reparação 
reside no fato de que o prazo de validade do concurso 
público expirou em 30.07.2011 e dos possíveis pre juízos 
que o agravado pode sofrer diante da omissão do 
Município de Juiz de Fora.

Isso posto, nego provimento ao recurso.
Custas, pelo agravante, isento nos termos da Lei 

nº 14.939/03.

DES. RONEY OLIVEIRA - Peço vista dos autos.

Súmula - RECURSO PROVIDO PELO RELATOR E 
NÃO PROVIDO PELO PRIMEIRO VOGAL. PEDIU VISTA 
O SEGUNDO VOGAL.

Notas taquigráficas

DES. RONEY OLIVEIRA - O julgamento deste feito 
foi adiado na Sessão do dia 22.11.2011, a meu pedido, 

após votarem o Relator, provendo o recurso, e o 1º Vogal, 
não o provendo.

O meu voto é o seguinte.
A controvérsia dos autos versa acerca do pedido 

de concessão de medida antecipatória para determinar 
a nomeação da candidata aprovada, fora do limite 
de vagas, para o cargo de auxiliar de enfermagem no 
Município de Juiz de Fora.

Assim como o em. Relator, Des. Caetano Levi Lopes, 
não vislumbro a presença dos requisitos ensejadores da 
medida liminar.

Mas cumpre, também, ressaltar que a nomeação 
dos agravantes nos cargos pretendidos implica paga-
mento de vantagens pecuniárias, motivo por que incide o 
presente caso na vedação prevista na Lei 9.494/97.

De acordo com a Lei nº 9.494/1997, que dispõe 
sobre a antecipação de tutela em face da Fazenda 
Pública, foi determinada a aplicação à tutela antecipada 
dos efeitos do disposto no art. 1º e seu § 4º da Lei 5.021. 
Portanto, não pode ser concedida a antecipação de tutela 
contra a Fazenda Pública para efeito de pagamento de 
vencimentos e vantagens pecuniárias.

Assim, salvo melhor juízo, ainda que presentes os 
requisitos do art. 7º, III, da Lei 12.016/2011, o presente 
caso enquadra-se em uma das hipóteses previstas na Lei 
9.494/1997.

Deve, desse modo, ser mantida a decisão agra-
vada, visto ser incabível a concessão da tutela pretendida 
em face do Município de Juiz de Fora.

Nesse sentido, é entendimento deste egrégio Tribu-
 nal de Justiça:

Ação ordinária. Aprovação em concurso público. 
Nomeação e posse. Tutela antecipada contra Fazenda 
Pública. Pagamento de vantagens pecuniárias. Vedação 
legal. Indeferimento. Precedentes. É vedada a concessão 
de tutela antecipada contra a Fazenda Pública, quando tem 
por objetivo o possível pagamento de vencimentos e vanta-
gens pecuniárias a servidor (TJMG - Agravo de Instrumento 
nº 1.0024.04.340450-8/001 - Rel. Des. Audebert Delage - 
4ª Câmara Cível - DJ de 05.04.2005).

Pelo exposto, acompanhando o eminente Relator 
Des. Caetano Levi Lopes, dou provimento ao recurso.

Custas, na forma da lei.

DES. AFRÂNIO VILELA - Sr. Presidente, pela ordem.
Considerando que o julgamento ainda não se 

encerrou, verifiquei ter cometido um equívoco na inter-
pretação dos fatos que, por isso, edifiquei a divergência. 
Todavia, estou a reposicionar-me no mesmo sentido do 
eminente Relator e, agora, no sentido, também, adotado 
por V. Exª., até porque vi nos autos, e não tinha visto esse 
documento anteriormente, que a agravada fora convo-
cada para aguardar trabalhando, como convocada, o 
descortínio da sua irresignação.



126        | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 199, p. 65-252, out./dez. 2011

Argumenta a Municipalidade, em síntese, que não é 
parte legítima para figurar no polo passivo da demanda, 
uma vez que as atribuições de proceder ao agendamento 
ou programação de viagens foram legalmente delegadas 
à Administração Indireta.

Alega que, para atender às necessidades de loco-
moção da recorrida, sob a ótica do ente político, faz-se 
necessário seu cadastramento no serviço prestado pelo 
SPS/DEPD - Departamento de Promoção da Pessoa 
Portadora de Deficiência, para que, posteriormente, seja 
realizado o agendamento do transporte no âmbito da 
Astransp - Sistema de Transporte Adaptado, conforme 
previsto na legislação municipal.

Postula a reforma do pronunciamento judi-
cial, visto que, sem que tenha legitimidade para tanto, 
não pode arcar com os custos do transporte requerido 
pela agravada.

Não lhe assiste razão, data venia.
Com efeito, extrai-se dos autos que a impetrante 

tem 64 anos de idade e é portadora de DRC por uropatia 
obstrutiva, em terapia de substituição renal, encon-
trando-se dependente de três sessões semanais de hemo-
diálise. Em consequência, necessita de transporte apro-
priado por tempo indeterminado para evitar eventual 
descompensação e evolução desfavorável de seu quadro.

Em sede de cognição sumária, as alegações do 
recorrente são desprovidas de plausibilidade jurídica, 
porquanto não condizem com a resposta de f. 14 - no 
sentido de que inexiste no âmbito do Município transporte 
para a recorrida.

Ademais, diante do caso concreto e dos disposi-
tivos legais pertinentes - especialmente os arts. 6º, 196 
e 198 da Constituição Federal, 1º, 2º, V, da Lei Estadual 
14.533/02 -, é direito do cidadão o acesso ao tratamento 
indicado como sendo o mais favorável à sua melhora.

Cumpre ressaltar que o deslocamento até o 
CAS/HU três vezes por semana, para realizar o tratamento 
de hemodiálise, tornou-se um sacrifício para a recorrida 
diante da piora do seu estado de saúde, mormente pela 
idade avançada, a contribuir para que agravasse sua 
debilidade física.

O fundado receio de dano irreparável resta evidente 
pela própria natureza do direito envolvido, já que se trata 
de preservação de saúde de pessoa em idade avançada, 
debilitada, em tratamento semanal.

Dessa forma, diante da gravidade do quadro de 
saúde da paciente, segundo se observa do atestado 
médico de f. 13, não há como suspender o transporte 
determinado pela autoridade judiciária.

Fundado nessas razões, nego provimento ao recurso.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO ANDRADE e GERALDO AUGUSTO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Tutela antecipada - Direito à saúde - Município 
- Transporte de apoio - Sessões de hemodiálise 

- Idoso - Revogação da tutela de urgência - 
Não cabimento

Ementa: Processo civil. Tutela antecipada. Direito à saúde. 
Transporte de apoio. Sessões de hemodiálise. Pessoa 
idosa. Revogação da tutela de urgência. Não cabimento.

- Havendo prova patente da imprescindibilidade do trans-
porte disponibilizado para que o paciente continue seu 
tratamento de hemodiálise, impõe-se o fornecimento do 
serviço, especialmente por se tratar de pessoa idosa com 
poucos recursos.

- Compete ao Poder Público garantir o acesso a trata-
mentos necessários, a fim de promover a saúde de 
cidadão necessitado, independentemente da esfera insti-
tucional de atuação no plano da organização do setor 
no Brasil.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0145.
11.043721-0/001 - Comarca de Juiz de Fora - Agravante: 
Município de Juiz de Fora - Agravado: Luíza da Conceição 
Vieira Pivari - Relator: DES. ALBERTO VILAS BOAS

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 22 de novembro de 2011. - Alberto 
Vilas Boas - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Conheço do recurso.
Insurge-se o recorrente contra decisão que, no 

âmbito da ação de obrigação de fazer aforada pela 
recorrida, concedeu a tutela específica, a fim de que fosse 
adequadamente transportada para realizar três sessões 
de hemodiálise por semana.

Então, com isso, efetivamente, para fins de ante-
cipação de tutela, não haveria sequer aquele perigo de 
demora que exige a lei processual.

Então, por essa razão, penitenciando-me, retiro a 
minha divergência e acompanho o eminente Relator e 
também Vossa Excelência.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


